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A sociedade em conta de participação e a sociedade em comum não se submete à legislação falimentar. O fato de não ter o registro não a tira a condição de sociedade empresária. Ela só não terá direitos decorrentes do ato do registro.
Quem contrata em nome da sociedade em conta de participação é o sócio ostensivo, enquanto o oculto jamais é conhecido. A falência só pode ser requerida do sócio ostensivo. Se não tiver registro também pode ter sua falência requerida. O que ele não poderá é passar por recuperação judicial.

Sociedades personificadas
A personalidade jurídica se adquire com o registro na Junta Comercial. As sociedades personificadas, porém não empresárias são as sociedades simples. As sociedades personificadas, mas sociedade não empresarial, neste primeiro caso, é uma sociedade simples. Ela exerce atividade econômica, mas não é atividade empresarial. Por isso que não se submete à legislação falimentar. Se uma sociedade dessa não honrar seus compromissos e não tiver patrimônio, o que podemos fazer contra essa sociedade? Pedir declaração de insolvência civil. O Código Civil diz que as sociedades simples, regidas por estes artigos, aliás, cooperativa sempre será uma sociedade simples. Portanto ela não se submete à legislação falimentar. Por quê? O Código Civil diz que qualquer tipo societário, com exceção da sociedade anônima, que sempre será empresarial, #################### a cooperativa sempre será sociedade simples. O registro da sociedade simples é feito aonde? Na ... ? h6. A cooperativa tem sua insolvência civil decretada, nunca insolvência empresarial. Art. 998: “Nos trinta dias subsequentes à sua constituição, a sociedade deverá requerer a inscrição do contrato social no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede.
        § 1º O pedido de inscrição será acompanhado do instrumento autenticado do contrato, e, se algum sócio nele houver sido representado por procurador, o da respectiva procuração, bem como, se for o caso, da prova de autorização da autoridade competente.
        § 2º Com todas as indicações enumeradas no artigo antecedente, será a inscrição tomada por termo no livro de registro próprio, e obedecerá a número de ordem contínua para todas as sociedades inscritas.”
Qual outro tipo societário empresarial? sociedade em nome coletivo. Sociedade em comandita simples não mais existe na prática, mas ainda está prevista no Código Civil. A Sociedade de capital e indústria é que foi retirada da legislação. 
Qual é a responsabilidade dos sócios em uma sociedade em comum? A sociedade é despersonificada. A responsabilidade é solidária e ilimitada. A sociedade em nome coletivo, por outro lado, é registrada, mas no contrato social já está previsto que os sócios terão responsabilidade solidária e ilimitada pelas responsabilidades da sociedade. Ninguém montará uma empresa para responder com o patrimônio pessoal.
A comandita simples possui um sócio comanditário e um comanditado.. .$$$$$$$$$$$$$$$$.
Existe também a sociedade em comandita por ações. Ela se rege também pelas normas do Código Civil e pela LSA 6404/76. É bem parecida com a sociedade anônima e com a sociedade em comandita simples. O sócio assume o papel de comanditário. São os artigos 1090 e 1092. 
O que temos que saber: se são sociedades empresárias, se é personificada e qual a responsabilidade dos sócios.
Não é escreva na prova que uma sociedade simples se submete à legislação falimentar. Não faça isso mesmo.
Sociedade em comum é sociedade empresária? sim, em regra, a não ser que seu contrato social diga em contrário. Pode-se requerer a falência dessa empresa? Sim, pois é sociedade empresária! essa é a regra. Sociedade empresária pode falir.

Sociedades empresárias excluídas da LREF (Lei 11101)
A lei traz, ainda que sejam sociedades empresárias, algumas sociedades que são excluídas, e que não se aplica, de forma absoluta ou relativa. Vimos ontem quais as entidades que se aplicam a ela, que é o teor do art. 1º. O art. 2º traz exatamente as sociedades que são excluídas dessa legislação.  “Art. 2º Esta Lei não se aplica a:
        I – empresa pública e sociedade de economia mista;
        II – instituição financeira pública ou privada, cooperativa de crédito, consórcio, entidade de previdência complementar, sociedade operadora de plano de assistência à saúde, sociedade seguradora, sociedade de capitalização e outras entidades legalmente equiparadas às anteriores.”
Não se aplica de forma absoluta. Exemplo de empresa pública é a CEF. Ela não se submete a essa lei. Conab, Embrapa, BB, Petrobras, CEB, Caesb, etc. a CEF, por exemplo, é só do governo, e não tem capital privado. As empresas públicas em geral têm capital privado, como é o caso de outros bancos e companhias de exploração de petróleo e mineração.
Atenção: a exclusão absoluta é a do inciso I. sociedade de economia mista e empresa pública. O inciso II traz uma exclusão relativa. Art. 2º nada fala, por exemplo. Vamos entender por quê.  “instituição financeira pública ou privada, cooperativa de crédito, consórcio, entidade de previdência complementar, sociedade operadora de plano de assistência à saúde, sociedade seguradora, sociedade de capitalização e outras entidades legalmente equiparadas às anteriores.”
Como saber que essa exclusão é relativa? Porque na leitura do art. 197, por atecnia do legislador,  “Enquanto não forem aprovadas as respectivas leis específicas, esta Lei aplica-se subsidiariamente, no que couber, aos regimes previstos no Decreto-Lei no 73, de 21 de novembro de 1966, na Lei no 6.024, de 13 de março de 1974, no Decreto-Lei no 2.321, de 25 de fevereiro de 1987, e na Lei no 9.514, de 20 de novembro de 1997.” O Decreto é o Sistema Nacional de Seguros Privados. Já vimos que o Banco Santos está em processo de falência. Começou com a intervenção do Banco Central, e está no início da fase final no processo falimentar. Essas sociedades empresárias previstas no art. 2º, inciso II são exclusões relativas. É que existe lei especial para cada uma delas. 
Cuidado: cooperativas de crédito nada tem a ver com as cooperativas do Código Civil.
O que é consórcio? É uma sociedade empresária. só se submete à Lei 11101 subsidiariamente. O consórcio está na Lei 512312378/71. 
Cuidado também: sociedades anônimas se submetem, sociedades de economia mista não. 

Competência do juízo falimentar
Qual é o juiz competente para decretar uma falência? Aqui em Brasília há uma ou duas varas especializadas em falências e concordatas. Deveria ser Vara de Recuperação de Empresas e Falências.
Será onde tiver um juízo que julgue causas cíveis. Com cinco Varas de Recuperação judicial e Falências, aí vai para a distribuição.
E se houver vários estabelecimentos? Vamos ler o art. 3º. “É competente para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a recuperação judicial ou decretar a falência o juízo do local do principal estabelecimento do devedor ou da filial de empresa que tenha sede fora do Brasil.” é, portanto, o juízo do principal estabelecimento. E o que é o principal estabelecimento? não necessariamente a sede! Pode ser que o principal estabelecimento coincida com a sede. STJ e STF definiram “onde está o corpo vivo, o centro vital das principais atividades comerciais; o núcleo dos negócios, o local das decisões da empresa, o centro comercial dos negócios, onde é feita a captação dos recursos financeiros; onde se concentra o maior volume e negócios da empresa.”
Tenham em mente que o principal estabelecimento é onde se concentra o maior volume de negócios. Por exemplo é em São Paulo onde há o maior volume de negócios. Essa empresa emite um cheque aqui em Brasília no valor de R$ 100 mil. já posso requerer a falência? Sim, mesmo sem os dois carimbos. Basta um. Você pode ajuizar aqui em Brasília, mas o juiz irá declinar a competência para o juízo falimentar de São Paulo. Ou você ajuizou execução num juízo cível de Brasília. No meio do processo, o juízo de São Paulo avisa o de Brasília que foi decretada a falência lá em São Paulo. O que acontece? Suspende-se a execução aqui e o credor deve se habilitar no juízo em que se decretou a falência.
Lendo novamente o art. 3º, vemos que o legislador acabou por dificultar a vida dos credores e do operador do Direito. Isso é para concentrar-se no local onde há os bens e empregados. Não pode também ser o local da Sede pois ela pode ser facilmente mudada, e haveria fraudes.
Leia o Conflito de Competência 33736/SP. Conflito positivo de competência entre o juiz de São Paulo e Manaus. O juiz afirmou que a competência do juiz falimentar é absoluta. Lendo o art. 3º, estamos falando em lugar. Caso Sharp. STJ firmou que a competência é absoluta, para Manaus. Houve um estardalhaço. Competência territorial absoluta... quem criticou isso foi Sergio Campinho. Diz que o STJ reconheceu a competência territorial absoluta.

Indivisibilidade e universalidade do juízo falimentar
Imagine que uma empresa tem 4 estabelecimentos. Tenho um cheque de R$ 100k para cada um dos lugares. Nenhum foi pago. Cada credor executou um cheque em seu local de competência (onde o cheque foi emitido). No meio disso tudo, foi decretada a falência da empresa no juízo de São Paulo. Considerando que o juízo da falência é indivisível, no sentido de que processará todas as ações da empresa falida, as execuções serão suspensas para que todos os credores se habilitem no juízo de São Paulo. É indivisível o juízo, e somente ele poderá julgar os negócios da empresa falida. 
Art. 76: “O juízo da falência é indivisível e competente para conhecer todas as ações sobre bens, interesses e negócios do falido, ressalvadas as causas trabalhistas, fiscais e aquelas não reguladas nesta Lei em que o falido figurar como autor ou litisconsorte ativo.
        Parágrafo único. Todas as ações, inclusive as excetuadas no caput deste artigo, terão prosseguimento com o administrador judicial, que deverá ser intimado para representar a massa falida, sob pena de nulidade do processo.” 
Como que os credores saberão que a falência foi decretada? O juiz falimentar, ao decretar, comunicará a todos os juízos onde há ações para que se suspendam e se habilitem no processo. Quem não ajuizou execução não mais o fará. 
O que significa juízo universal? Só ele é o competente. Em razão desse princípio da universalidade ele exerce uma força atrativa. Vis atrativa. Significa que ele decretou a falência atrai todas as ações para o seu foro. 
Claro que existem exceções. São as causas trabalhistas, as fiscais e as não reguladas nesta lei em que o falido figurar como autor ou litisconsorte ativo. O empregado reclamante terá que ajuizar ação ordinária, e só terá seu título executivo judicial depois de prolatada a sentença. Daí a universalidade do juízo também não é absoluta pois só se podem executar título executivos, judiciais ou extrajudiciais. Com a sentença, o ex-empregado se habilitará no juízo de São Paulo.
O falido também pode ser autor ou réu de ação de cobrança. Até que se se constitua o título executivo no juízo respectivo, a ação não é suspensa. Se o falido sucumbir, seu credor irá se habilitar no processo de falência. Se não, seu dinheiro irá para pagar os credores daquele.
